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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 009/2022 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNIICPAL 

DE SANTO ANTÔNIO/RN, E A 

EMPRESA GLAUCIONE FERNANDES 

DE FARIAS 70742343464, PARA O FIM 

QUE ESPECIFICA. 

 

Celebram o presente instrumento de contrato, sendo de um lado como CONTRATANTE, A 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, 

inscrita no CNPJ/MF sob o número 08.539.819/0001-33, com sede à Praça Getúlio Vargas, nº 

308, centro – Santo Antônio/RN, CEP: 59255-000, neste ato representado pelo Senhor LUIZ 

NOGUEIRA DE LIMA JÚNIOR, brasileiro, solteiro, professor, portador da Carteira de 

Identidade nº 002.810.163 – SSP/RN e inscrito no CPF sob o nº 107.392.434-38, residente e 

domiciliado Rua Maria Dulce de Lima, nº 53, centro – Santo Antônio/RN, CEP: 59.255-000, 

e do outro lado como CONTRATADO, a empresa GLAUCIONE FERNANDES DE 

FARIAS 70742343464, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.540.568/0001-45, com sede na Rua 

Antão Lopes Silva, nº 314, Santos Dumont – São Paulo do Potengi/RN, CEP: 59460-000, 

neste ato representada pelo senhor GLAUCIONE FERNANDES DE FARIAS, brasileiro, 

solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade nº 2.562.478 - SSP/RN e inscrito no 

CPF nº 707.423.434-64, residente e domiciliado Rua Antão Lopes Silva, nº 314, Santos 

Dumont – São Paulo do Potengi/RN, CEP: 59460-000, ficam contratados de acordo com a Lei 

Federal nº 8.666/93, com o Processo Licitatório 27/2022, na modalidade Pregão Presencial nº 

001/2022 e nas cláusulas estabelecidas neste termo, conforme especificações a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica para o gerenciamento de redes sociais, criação de cards 

publicitários e produção e transmissão das sessões da Câmara Municipal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO  

2.1 O prazo de vigência deste Contrato será de 13 de maio à 31 de dezembro de 2022, 

prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, de acordo com o art. 57, inciso II da Lei 

Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR  

3.1 O valor total deste contrato é de R$ R$ 31.600,00 (Trinta e um mil e seiscentos reais), 

conforme os valores abaixo descritos: 
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ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND QTD V. UNIT V.TOTAL 

1 
Serviços de gerenciamento de redes sociais, criação de 

cards publicitários e produção e transmissão das sessões 

da Câmara Municipal. 

MÊS 08 3.950,00 31.600,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 31.6000,00 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

4.1 O estabelecimento da ordem cronológica das exigibilidades e procedimento de liquidação 

da despesa iniciar-se-ão com o protocolo da Nota Fiscal pelo fornecedor, prestador de 

serviços ou responsável pela execução de obras junto a Assessoria da Presidência e deverá ser 

concluído no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos.  

4.2 A Assessoria da Presidência deverá efetuar a autuação da documentação de cobrança 

protocolada, e encaminhá-la ao Setor Financeiro, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, para que este proceda como registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no 

sistema orçamentário, financeiro e contábil.  

4.3 Após o registro contábil a que se refere o artigo anterior, o Setor Financeiro identificará o 

gestor do contrato e encaminhará a documentação apresentada pelo fornecedor, prestador de 

serviços ou responsável pela execução de obras, acompanhada da cópia da nota de empenho, 

para fins de liquidação da despesa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO GESTOR DO CONTRATO 

5.1 O gestor responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação comprobatória 

exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive, a autenticidade das certidões 

apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos entregues 

ou os serviços prestados atendem às especificações e condições previamente acordadas, 

conforme estabelece o art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, e, não havendo 

qualquer pendência, emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.  

§1º O Termo de Recebimento Definitivo será instruído com a seguinte documentação: 

I – Certidões para verificação da situação cadastral do fornecedor, do prestador de serviços ou 

do responsável pela execução de obras, devidamente acompanhadas da prova de sua 

autenticidade e da observância do prazo de validade; 

II – Demais documentos exigidos, conforme a natureza da despesa. 

§2º Constatada qualquer pendência em relação à Nota Fiscal, à prestação do serviço, à 

realização da obra, à entrega do bem ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos 

oponíveis a Câmara Municipal de Santo Antônio, exclusivamente quanto ao fornecedor, do 

prestador de serviços ou do responsável pela execução de obras correlato à pendência, sem 

prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais fornecedores, 

prestadores de serviços ou responsáveis pela execução de obras posicionados em ordem 

cronológica das exigibilidades. 

5.2 Após a verificação da documentação apresentada pelo credor, o cumprimento de todas as 

providências de que trata o art. 7º, e emissão do Termo de Recebimento Definitivo, o gestor 

responsável pelo atesto deverá remeter imediatamente a documentação respectiva ao Setor 

Financeiro para fins de pagamento. 
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Parágrafo único. Depois de recebida a documentação, o Setor Financeiro deverá realizar o 

registro contábil da liquidação da despesa no sistema orçamentário, financeiro e contábil. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PAGAMENTOS EM ORDEM CRONOLÓGICA DAS 

EXIGIBILIDADES  

6.1 Os pagamentos deverão respeitar a ordem cronológica das exigibilidades, considerando 

cada fonte diferenciada de recursos, sendo que, no caso de recursos vinculados, cada contrato 

de empréstimo, convênio ou outra origem de recursos será uma fonte. 

6.2 O pagamento das despesas orçamentárias da Câmara Municipal de Santo Antônio ficará a 

cargo da Tesouraria, representada pelo Setor Financeiro, e será efetuado após a ordem de 

pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, respeitados os 

prazos previstos nesta Resolução e a ordem cronológica das exigibilidades classificada por 

fonte diferenciada de recursos. 

§ 1º O pagamento da despesa deverá ser realizado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

corridos, a contar da emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo gestor responsável 

pelo atesto da despesa, ou do transcurso de etapa ou de parcela, contanto que previsto e 

autorizado o parcelamento da prestação em conformidade com o cronograma de execução e o 

cronograma financeiro, desde que inexistentes quaisquer pendência senão ultrapassado o 

prazo de 30 (trinta) dias contados do protocolo da Nota Fiscal pelo fornecedor, prestador de 

serviços ou responsável pela execução de obras na Assessoria da Presidência. 

§ 2º Ocorrendo qualquer situação que impeça a certificação do adimplemento da obrigação  

ou  quando o  contratado  for  notificado  para  sanar  as ocorrências relativas à execução do 

contrato ou à documentação apresentada, a respectiva cobrança terá os prazos oponíveis a 

Câmara Municipal de Santo Antônio interrompidos, exclusivamente quanto ao fornecedor, 

prestador de serviços ou responsável pela execução de obras correlato à pendência, sem 

prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais fornecedores, 

prestadores de serviços ou responsáveis pela execução de obras posicionados em ordem 

cronológica das exigibilidades. 

§ 3º Esgotado o prazo previsto no § 1º deste artigo, sem o correspondente pagamento da 

despesa, este terá prioridade sobre todos os demais, ficando sobrestado qualquer outro 

pagamento, custeado pela mesma fonte de recursos, até a devida quitação, excetuadas as 

situações previstas no § 2º deste artigo e no art. 13 desta Resolução. 

 

6.3 A preterição da ordem cronológica de pagamentos somente será admitida em caso de: 

I - grave perturbação da ordem; II - estado de emergência; 

III - calamidade pública; IV - decisão judicial; 

V- relevante interesse público mediante deliberação expressa e fundamentada do ordenador de 

despesas. 

§ 1º As situações previstas nos incisos I, II e III deste artigo devem ser previamente 

justificadas por meio de ato emanado da autoridade competente. 

 

§ 2º O pagamento em desacordo com a ordem cronológica será precedido de justificativa 

elaborada pelo ordenador de despesas, a qual será publicada no Diário Oficial das Câmaras 

Municipais do RN, FECAM/RN. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – AUTORIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

7.1 Para cada serviço, de acordo com as necessidades da Câmara Municipal, será emitido, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Contrato, o qual autorizará a execução 

da prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 CABERÁ À LICITANTE VENCEDORA 

a) Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, no edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto.  

b) Realizar os serviços, atendendo as normas deste Termo de Referência.  

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

d) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

e) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados à Contratante, em 

decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se danos causados a terceiros, a que título 

for. 

f) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

objeto do Termo de Referência – Anexo I do edital, sem prévia autorização da Contratante.  

g) Prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam independentemente de solicitação. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 CABERÁ À CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO/RN 

a) Fornecer todas as informações e dados necessários para a execução dos serviços.  

b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço realizado, para que seja, reparado ou corrigido.  

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.  

d) Efetuar o pagamento à Contratada nas condições, preços e prazos pactuados.  

e) A Câmara Municipal não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  

10.1 Constituem prerrogativas do CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 58 da Lei 

nº 8.666/93, além de outras previstas na legislação pertinente:  

10.1.1 Modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitado os direitos da CONTRATADA;  

10.1.2 Rescindir o Contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79, da 

Lei 8.666/93, com alterações posteriores;  

10.1.3 Fiscalizar a execução do Contrato;  

10.1.4 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial deste Contrato.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

CONTRATUAL  

11.1.A inexecução total ou parcial deste Contrato, ensejará a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.  

11.2 A rescisão deste contrato pode ser:  

11.2.1 Determinada, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da citada lei;  

11.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo 

administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  

11.2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  

11.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente; 

11.4 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INTIMAÇÃO DOS ATOS  

12.1 A intimação dos atos relativos à rescisão deste Contrato a que se refere o inciso I do art. 

79 da Lei nº 8.666/93, à multa compensatória, à suspensão temporária e à declaração de 

inidoneidade será feita mediante publicação na imprensa oficial (§1º do art. 109 da Lei nº 

8.666/93, com alterações posteriores).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1 Se, na execução deste CONTRATO, ficar comprovada a existência de irregularidade ou 

ocorrer inadimplemento contratual de que possa ser responsabilizada a CONTRATADA, esta, 

sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993 sofrerá as seguintes 

penalidades ou sanções: 

a) advertência por escrito; 

b) multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da fatura, por dia em que, sem justa causa, a 

CONTRATADA não cumprir as obrigações assumidas ou cumpri-las em desacordo com o 

estabelecido neste CONTRATO, até o máximo de 10 (dez) dias, não obstante a aplicação 

cumulada de outras sanções com a sanção de multa; 

c) suspensão temporária do direito de participar de licitações e contratar com a Câmara 

Municipal de Santo Antônio/RN, por um período não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a Câmara Municipal de Santo Antônio/RN, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir à CONTRATANTE os prejuízos resultantes e depois de decorrido 

o prazo da sanção aplicada com base na alínea "c". 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - As sanções previstas nas alíneas "c" e "d" desta Cláusula 

poderão também ser aplicadas à CONTRATADA quando, em razão dos compromissos 

assumidos: 



 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO 

GABINETE DO PRESIDENTE 

Praça Getúlio Vargas, 308, Centro, Santo Antônio/RN CEP: 59255-000 

CNPJ: 08.539.819/0001-33 

 

6 

 

a) seu (s) representante (s) legal(is) tenha(m) sofrido condenação criminal definitiva por 

prática, nesta condição, de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; ou 

b) praticar (em) ilícito (s) demonstrando não possuir idoneidade de contratar com a 

Administração Pública. 

 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O termo inicial para a incidência da multa estipulada na 

alínea "b" desta Cláusula será a data fixada para o adimplemento e o termo final, até o 

máximo de 10 (dez) dias. 

 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A multa estabelecida na alínea "b" desta Cláusula será 

aplicada pelo Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio/RN, não impedindo que a 

CONTRATANTE rescinda unilateralmente este CONTRATO. 

 

SUBCLÁUSULA QUARTA - A penalidade estabelecida na alínea "d" desta Cláusula é de 

competência exclusiva do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Santo Antônio/RN. 

 

SUBCLÁUSULA QUINTA - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na 

entrega advier de caso fortuito ou de força maior. 

 

SUBCLÁUSULA SEXTA - Em quaisquer dos casos previstos nesta Cláusula, é assegurado à 

CONTRATADA o direito ao contraditório e a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS  

14.1 As despesas decorrentes da presente licitação ocorrerão pela seguinte Dotação 

Orçamentária: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.001 – Câmara Municipal de Santo 

Antônio; FUNÇÃO: 01 – LEGISLATIVA; SUB-FUNÇÃO: 031 – AÇÃO LEGISLATIVA; 

AÇÃO: 2001 – Manutenção Atividade do Poder Legislativo; NATUREZA: 3.3.90.39 - 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSO: 

15000000 - Recursos não Vinculados de Impostos; REGIÃO: 0001 – Santo Antônio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO EQUILIBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO  

15.1 Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes que altere 

o equilíbrio econômico financeiro inicial deste Contrato, o mesmo poderá ser revisto e 

restabelecido em igual proporção, mediante comprovação e requerimento pela 

CONTRATADA, conforme artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

 

CLAUSULA DECIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1 Quaisquer comunicações e/ou notificações relativas a este Contrato serão consideradas 

como recebidas pelo destinatário, para todos os efeitos legais, quando remetidas para os 

endereços deste instrumento.  
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16.2 O cancelamento de endereços para correspondência somente será válido quando outro 

seja indicado, o qual poderá ser utilizado com a mesma finalidade supra.  

16.3 Nada no presente Contrato poderá ser interpretado como a criar quaisquer vínculos 

trabalhistas entre empregados da CONTRATADA e o CONTRATANTE. A CONTRATADA 

assume toda a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas decorrentes da prestação de 

serviços por seus funcionários.  

16.4 A tolerância de uma parte para com a outra quanto ao descumprimento de qualquer uma 

das obrigações assumidas neste Contrato não implicará novação ou renúncia de direito. A 

parte tolerante poderá exigir da outra o fiel e cabal cumprimento deste Contrato a qualquer 

tempo.  

16.5 O disposto neste Contrato não poderá ser alterado ou emendado pelas partes, a não ser 

por meio de aditivos, dos quais conste a concordância expressa do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA, asseguradas as prerrogativas do CONTRATANTE.  

16.6 Os termos e disposições constantes deste Contrato prevalecerão sobre quaisquer outros 

entendimentos ou acordos anteriores entre as partes, expressos ou implícitos, referentes às 

condições nele estabelecidas.  

 

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Santo Antônio/RN, como único competente para 

dirimir quaisquer divergências oriundas deste Contrato, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

E, por assim terem ajustado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente 

Contrato, firmado em 03 (três) vias de igual teor e forma, sendo todas assinadas pelas partes e 

testemunhas abaixo.  

 

Santo Antônio/RN, 13 de maio de 2022. 

 

 

 

 

LUIZ NOGUEIRA DE LIMA JÚNIOR 

P/ CONTRATANTE 

 

 

 

 

GLAUCIONE FERNANDES DE FARIAS 

P/ CONTRATADO 


